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INTRODUÇÃO 

 

A fim de realizar uma pesquisa avançada a respeito da fixação das 

indenizações nos danos causados nos transportes aéreos, foram colhidos dados e 

informações de processos do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro dos anos entre 

2005 e 2009 e considerações da doutrina sobre a responsabilidade civil das 

empresas de transporte aéreo. 

 

Vale frisar que o trabalho trata-se de danos materiais e morais causados à 

passageiro aéreo em razão de lesão ao seu patrimônio em vôos internacionais. No 

presente, não se discute acidente aéreo com morte de seres humanos. 

 

Analisaremos casos como: overbooking, prática de aceitar mais reservas do 

que o número de poltronas disponíveis no avião que tem sido usado de modo 

abusivo pelas empresas de transporte aéreo; cancelamento de vôo e; atraso 

significativo de vôo; perda, extravio ou danos à bagagem. 

 

O trabalho foi dividido em duas partes: considerações da doutrina à respeito 

do tema e análise de tabela jurisprudencial com dados de 100 processos judiciais 

que tramitaram no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro e que tiveram por objeto a 

reparação do dano material causado por empresas aéreas. 
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1. O TRANSPORTE AÉREO 

 

 

O transporte aéreo hoje possibilita uma maior integração e interação entre 

países e continentes cada vez de modo mais célere, contribuindo enormemente para 

a globalização. Nos dizeres de Antônio Herman Benjamin:1 

 

... a própria noção de ‘sociedade global’ deve muito aos 
extraordinários avanços tecnológicos ocorridos nos meios de 
transporte, principalmente o aéreo. Curioso, então, que um setor que 
é peça fundamental no mosaico da globalização – o fenômeno 
político, econômico, social e jurídico que marca este fim de século – 
ainda seja regido por um regime legal instituído no início do século 
XX, quando a indústria aeronáutica estava na sua infância. 

 

O transporte aeronáutico evoluiu até um nível de segurança e tecnologia que 

a legislação que tratava do mesmo se tornou extremamente inadequada e 

incoerente. Tal discrepância se faz presente, principalmente, na parte que 

regulamenta a responsabilidade civil, nas regras que tratam dos limites de 

indenização.  

 

A história da aeronáutica pode ser dividida em três períodos importantes:2 o 

primeiro é estabelecido nos primórdios da aviação até a belle epoque, localizada no 

período entre guerras; o segundo pode ser identificado pelo momento da evolução e 

consolidação da aviação comercial internacional, e o terceiro pela popularização do 

transporte aeronáutico e a sua evolução como o meio de transporte humano mais 

seguro. 

 

Até a década de 20 do século XX, a aviação comercial mundial era realizada 

nos horários matutinos, sendo raros os vôos noturnos. Esse fato se dava por razões 

de segurança, já que o vôo por instrumentos passou a se desenvolver apenas a 

                                                 
1 BENJAMIN, Antônio Herman. O Transporte Aéreo e o CDC . Porto Alegre: Ajuris, v.II, 1998. Edição 
especial, p. 499. 
2 A mesma divisão é feita pelo Instituto Histórico-Cultural da Aeronáutica – INCAER em obra 
específica sobre o tema: História geral da aeronáutica brasileira. Rio de Janeiro. Itatiaia/ Instituto 
Histórico Cultural da Aeronáutica, 1988, v. I. Dos primórdios até 1920. p. 29-31 apud SOTO, Paulo 
Neves. A Reparação dos Danos Morais na Responsabilidade Ci vil Aeronáutica . Rio de Janeiro, 
dissertação de mestrado apresentada ao Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Direito da 
UERJ, 2003, p. 148. 
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partir da década de 30. No período entre as duas grandes guerras é que as nações 

do mundo inteiro passaram a perceber a importância estratégica da aeronáutica. Os 

países passaram a organizar suas empresas de construção e transporte 

aeronáutico. 

 

A segunda fase da história do transporte aéreo foi denominada 

desenvolvimentista. O interesse dos países na aviação ia além de sua capacidade 

comercial, uma vez que sua capacidade como instrumento militar havia sido 

comprovada nas duas grandes guerras. Assim, a aviação tinha grande importância 

para própria segurança nacional. 

 

No Brasil, por suas condições geográficas, o transporte aéreo atendia a um 

especial interesse nacional: a integração nacional. O desenvolvimento nacional 

recebeu grande impulso por meio do transporte aéreo, fato que podemos comprovar 

através do trabalho pioneiro do grupo aéreo responsável pelo Correio Aéreo 

Nacional.3 

 

A construção e o transporte aéreo necessitavam de grandes aportes 

financeiros e de uma legislação branda, para que pudessem se desenvolver 

tecnologicamente e se expandir financeiramente4. A proteção dessa atividade 

econômica encontrava justificativa na pretensão de se popularizar o meio de 

transporte, mais rápido e mais dinâmico, por meio de passagens baratas e da 

elevação do seu nível de segurança. 

 

Em razão dos interesses políticos sobre o desenvolvimento desse setor 

econômico, muitos países adotaram leis protetivas quanto à responsabilidade civil 

das empresas que exploravam atividades ligadas ao transporte aéreo. Assim, a 

argumentação dos limites reparatórios tinha um cunho político e de conveniência.  

 

                                                 
3 VALLE, Eurico Paulo. Responsabilidade civil do transportador aéreo por i nadimplemento 
contratual . Revista da OAB-RJ. Rio de Janeiro: OAB-RJ, ano V, n. 9, 1979, p. 230 apud SOTO, 
Paulo Neves. op. cit., p. 151. 
4 ERPEN, Décio Antônio. O dano moral e o transporte aéreo . Revista Brasileira de Direito 
Aeroespacial. Rio de Janeiro: n. 80, 2000, p. 14 apud SOTO, Paulo Neves. op. cit., p. 151. 
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As normas mais benéficas a este ramo de transporte foi justificada por Jaime 

Landim5 como uma forma para evitar uma possível absorção, num só acidente 

aéreo, do patrimônio integral das empresas que o exploravam. 

 

Na terceira fase da aviação, identificamos a entrada da indústria aeronáutica 

na era do jato e o momento atual da aviação. A revolução do jato duplicou o número 

de vôos, e a quantidade de passageiros, o que favoreceu a popularização desse 

meio de transporte, cada vez mais rápido e seguro. 

 

Tendo em vista a evolução da história aeronáutica, o Direito positivo passou a 

uma posição de anacronismo, pois não atendia as necessidades sociais. A 

discrepância entre a realidade e o mundo jurídico tornou-se inaceitável. Sendo 

assim, o limite do quantum indenizatório tornou-se impossível diante da nova 

realidade. 

 

O Código Brasileiro de Aeronáutica (Lei 7.565/86) define aeronave em seu 

art. 106, caput, como: 

 

Art. 106. Considera-se aeronave todo aparelho manobrável em vôo, 
que possa sustentar-se e circular no espaço aéreo, mediante reações 
aerodinâmicas, apto a transportar pessoas ou coisas. 

 

O art. 1º da Convenção de Varsóvia6 define como transporte aéreo 

internacional o transporte em que o ponto de partida inicial e o ponto de destino final 

sejam situados em Estados distintos, ou seja, o ponto de partida inicial deve ser em 

um país e o ponto de destino final deve ser em país distinto do primeiro. Conforme 

esta definição é irrelevante se o transporte realiza escalas em um único Estado.  

 

                                                 
5 LANDIM, Jaime. Limites da responsabilidade no transporte aéreo . p. 379-380 apud SOTO, 
Paulo Neves. op. cit., p. 151. 
6 Art. 1º, alínea 2 da Convenção de Varsóvia – “2. Para os fins da presente Convenção, a expressão 
"transporte internacional" significa todo transporte em que, de acôrdo com o estipulado pelas partes, o 
ponto de partida e o ponto de destino, haja ou não interrupção de transporte, ou baldeação estejam 
situados no território de duas Altas Partes Contratantes, ou mesmo no de uma só, havendo escala 
prevista no território de outro Estado, mesmo que êste não seja uma Alta Parte Contratante. O 
transporte sem tal escala entre dois pontos do território de uma só Alta Parte Contratante não é 
considerado internacional nos têrmos da presente Convenção". 
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Assim sendo, podemos dizer que um vôo que parta do Rio de Janeiro, que 

faça escala em São Paulo e em seguida continue para Nova Iorque - EUA será um 

transporte internacional. Em contrapartida, um vôo que parta do Rio de Janeiro, faça 

escala em São Paulo e prossiga para Porto Alegre será um transporte nacional. E, 

um vôo que saia do Rio de Janeiro, faça escala em Montevidéu e em seguida se 

dirija para Porto Alegre será um transporte internacional.  

 

No contrato de transporte, obriga-se a companhia aérea a transportar 

passageiro, bagagem, carga, encomenda ou mala postal, por meio de aeronave, 

mediante pagamento, como disposto no art. 222 do Código Brasileiro de 

Aeronáutica7.  

 

José da Silva Pacheco8 ensina que o transporte aéreo de passageiros é 

celebrado quando: uma parte das partes do contrato se obriga a transportar uma ou 

mais pessoas, em aeronave, por via aérea, de um lugar para outro, mediante a 

entrega do bilhete de passagem e a outra parte se obriga a efetuar o pagamento do 

preço do transporte. O bilhete de passagem aérea é a materialização, a 

exteriorização do contrato de transporte aéreo de passageiros. O transporte de 

passageiros tem como característica, o translado de seres humanos, dotados de 

inteligência e voluntariedade. Assim, pode-se definir o bilhete de passagem aérea 

como o documento expedido pelo transportador, que comprova a existência do 

contrato de transporte, e habilita o passageiro a ser transportado em uma aeronave, 

entre os lugares e condições expressas nesse ato jurídico.  

 

É importante frisar que neste trabalho trataremos de danos em transporte 

aéreo internacional em aeronaves comerciais.  

 

 

 

 

                                                 
7 Art. 222 do Código Brasileiro de Aeronáutica – “Pelo contrato de transporte aéreo, obriga-se o 
empresário a transportar passageiro, bagagem, carga, encomenda ou mala postal, por meio de 
aeronave, mediante pagamento.” 
8 PACHECO, José da Silva. Comentários ao Código Brasileiro da Aeronáutica . Editora Forense, 
4. ed., 1999, p. 79. 
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2. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

 

O primeiro ponto a ser esclarecido é o posicionamento pacífico da 

jurisprudência em relação ao marco legal da indenização. Todas as Câmaras do 

Tribunal do Rio de Janeiro entendem que não há que se falar na Convenção de 

Varsóvia no que tange a fixação da indenização proveniente dos danos sofridos nos 

transportes aéreos, assim como o Superior Tribunal de Justiça. 

 

Após a vigência do Código de Defesa do Consumidor brasileiro, o Tribunal 

passou a aplicá-lo, uma vez que o contrato de transporte aéreo trata-se de relação 

de consumo, entendendo ser o passageiro o destinatário final (art. 2º, caput, do 

CDC) dos serviços oferecidos pelas concessionárias de transportes aéreos (art.3º, 

caput, do CDC).  

 

O trabalho não visa debater qual lei é aplicável aos contratos de transportes 

aéreos, tendo em vista que a jurisprudência brasileira é pacífica na aplicação do 

Código Consumeirista. Cabe esclarecer que a Convenção de Varsóvia de 1929 

estipulou um sistema de responsabilidade limitada, sendo certo que atenua a 

responsabilidade e carga indenizatória do transportador, o que não condiz com a 

realidade jurídica brasileira.  

 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 assegura a 

indenização integral de danos morais e materiais, como dispõe o art. 5º, V e X9, 

tornando-se mais condizente com a realidade do nosso ordenamento jurídico. Sendo 

assim, o limite indenizatório previsto na referida Convenção afronta diretamente a 

nossa Constituição. Dessa forma, a previsão constitucional de indenização integral 

majorou a responsabilidade civil das empresas de transporte aéreo. 

 

                                                 
9 Art. 5º da CRFB – “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
[...] 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano 
material, moral ou à imagem; 
[...] 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o 
direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;” 
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A Carta Magna dispõe em seu art. 21º, XII, “c” que compete à União “explorar, 

diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, a navegação aérea, 

aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária.” O transporte aéreo é um serviço 

público e as empresas que exploram essa atividade são concessionárias. Assim, o 

transportador aéreo é uma concessionária de serviço público e aplica-se à ele o art. 

37, § 6º da Constituição Federal10. Logo, a sua responsabilidade será objetiva, não 

cabendo arguir culpa ou dolo para caracterizá-la. Cabe frisar que em razão de serem 

concessionárias de serviço público, sobrecaem sobre elas uma exigência de 

atuação responsável e boa conduta. 

 

Sergio Cavalieri11, in Programa de Responsabilidade Civil, ilustra que o 

Código de Defesa do Consumidor surgiu para implantar uma Política Nacional de 

Relações de Consumo, como previsto no art. 5º, XXXII da nossa Carta Magna de 

198812. Destarte, foi estabelecida uma ordem jurídica geral e uniforme, que visa 

tutelar os direitos patrimoniais e morais de todos os consumidores. A referida lei 

disciplinou matérias que ainda não haviam sido disciplinadas e concentrou em 

apenas um diploma legal todos os princípios pertinentes a sua matéria, uma vez que 

essa foi a competência que lhe foi atribuída pela Constituição. Conclui-se que, 

nenhuma outra lei pode se sobrepor ao CDC, podendo apenas coexistir com o que 

lhe for compatível. 

 

Para Cláudia Lima Marques13 o Código de Defesa do Consumidor é uma lei 

de função social, traz normas de Direito Privado, mas é uma lei de ordem pública e 

normas de direito público. É uma lei de ordem pública econômica, isto é, de direção 

                                                 
10 Art. 37 da CFRB – “A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: § 6º - As pessoas 
jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos 
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso 
contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.” 
11 CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de Responsabilidade Civil . São Paulo: Malheiros, 1998, p. 
320-321. 
12 Art. 5º, XXXII da CRFB – “o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor”. 
13 MARQUES, Cláudia Lima et al. Manual de Direito do Consumidor . São Paulo: Editora dos 
Tribunais, 2008, p. 45. 
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e proibição e lei de interesse social, uma vez que protege os interesses dos 

consumidores, como dispõe o art. 1º desta lei14. 

 

O art. 6º do CDC15 identifica os direitos básicos do consumidor brasileiro que 

são eles: vida, saúde e segurança; liberdade de escolha; informação; transparência 

e boa-fé; proteção contratual; prevenção e reparação de danos patrimoniais e 

morais; acesso à justiça e inversão do ônus da prova e serviços públicos adequados 

e eficazes. 

 

Tendo em vista que o passageiro aéreo é um consumidor, todos os seus 

direitos básicos têm que ser respeitados pela empresa de serviços aéreos. 

Entretanto, o que podemos observar que na realidade isso não ocorre, o que 

acarreta numa lesão ao bem jurídico do consumidor, gerando danos patrimoniais e 

extra-patrimoniais. 

 

Resta claro que havendo relação de consumo no transporte aéreo deverá 

este contrato ser regido pelas normas constantes no Código de Defesa de 

Consumidor.  

 
                                                 
14 Art. 1° do CDC – “O presente código estabelece nor mas de proteção e defesa do consumidor, de 
ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituiçã o 
Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias.” 
15 Art. 6º do CDC – “São direitos básicos do consumidor: 

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento 
de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; 

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a 
liberdade de escolha e a igualdade nas contratações; 

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação 
correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que 
apresentem; 

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou 
desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e 
serviços; 

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua 
revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas; 

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e 
difusos; 

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de 
danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, 
administrativa e técnica aos necessitados; 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu 
favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele 
hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências; 

IX - (Vetado); 
X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.” 
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Além do mais, a atividade aeronáutica teve um dos maiores avanços 

tecnológicos em termos de serviço, assim podemos considerar que há possibilidade 

de uma prestação de serviço com boa qualidade. O CDC estabelece o princípio da 

indenização integral, vedando a cláusula limitativa de responsabilidade, não 

havendo mais lugar para a chamada indenização tarifada que era prevista em casos 

de acidentes com aeronaves. 
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3. ELEMENTOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

 

 

O Código Civil em seu art. 927 dispõe que “aquele que, por ato ilícito (art. 186 

e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo”. A fim de melhor 

entendimento do art. supracitado é necessário saber o que é considerado ato ilícito 

em nosso ordenamento jurídico. Os arts. 186 e 187, in verbis, conceituam ato ilícito, 

como: 

 

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito. 
 

Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao 
exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim 
econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes. 

 

Destarte, o ato ilícito pressupõe uma conduta por parte de um agente, sendo 

certo que conduta é todo o comportamento humano. A responsabilidade civil decorre 

de um ato ilícito e depende da reunião de três elementos: conduta, nexo de 

causalidade entre a conduta do agente e o dano causado à vítima, e o resultado 

danoso. 

 

A conduta culposa do agente pode ser voluntária, isto é, o agente desejava o 

resultado ilícito; ou involuntário, ou seja, o resultado danoso não era desejado pelo 

agente, mas este agiu com imprudência, negligência ou imperícia.16  

 

O nexo causal é a relação de causa e efeito existente entre a conduta do 

agente e o resultado danoso. Através da configuração do nexo de causalidade é que 

a relação se forma entre o agir do autor do ilícito e o dano ocorrido. Apenas com a 

confirmação do nexo causal que podemos falar em responsabilidade.  

 

Por fim, a ocorrência de um dano gera a responsabilização do agente pelo ato 

ilícito praticado, podendo o dano ser de natureza moral ou material. 

                                                 
16 TEPEDINO, Gustavo. Temas de Direito Civil . 4. ed., São Paulo: Renovar, 1999. 
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4. FUNDAMENTOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

 

 

A Responsabilidade Civil tem duas espécies: (i) responsabilidade civil objetiva 

e (ii) responsabilidade civil subjetiva. Na responsabilidade subjetiva, a vítima tem 

que provar a conduta culposa do agente, o nexo causal entre a conduta do agente e 

o dano causado, e a concretização do dano. Em relação à responsabilidade objetiva, 

a vítima não precisa provar que o agente agiu com culpa, bastando que prove a 

existência do nexo causal e o resultado danoso. 

 

Dessa forma, na responsabilidade subjetiva, a vítima do evento danoso 

precisa evidenciar seu prejuízo e duas barreiras para obter a indenização: a 

demonstração da culpa do agente e do nexo de causalidade entre a conduta culposa 

do agente e da efetivação do dano. Antigamente, essas barreiras foram chamadas 

de filtros da responsabilidade civil ou filtros da reparação, pois selecionavam quais 

demandas mereciam apreciação jurisdicional17. Naquela época, pensava-se que 

caso esses filtros fossem rompidos, o Poder Judiciário seria inundado com inúmeros 

pedidos de reparação18.  

 

A responsabilidade civil objetiva surgiu em razão dos grandes avanços 

científicos e tecnológicos ocorridos no final do século XX. Caso a vítima tivesse que 

provar que o agente da conduta danosa agiu com culpa, vários agentes não seriam 

responsabilizados pelos danos que causaram, uma vez que a produção dessa prova 

poderia ser muito difícil. Neste contexto, surge a responsabilidade civil objetiva, que 

assegura a todos o direito de reparação pelos danos sofridos, impedindo que 

inúmeras injustiças ocorram. 

 

Entretanto, o número de casos em que são aplicados a responsabilidade civil 

objetiva cresceu de forma significativa, especialmente após a publicação do Código 

de Defesa do Consumidor que adotou como regra, a responsabilidade civil objetiva 

nas relações de consumo.  

                                                 
17 JOSSERAND, Louis. Evolução da Responsabilidade Civil , in Revista Forense, v. LXXXVI, p. 551 
apud SCHREIBER, Anderson. Novos Paradigmas da Responsabilidade Civil. São Paulo: Atlas, 2007, 
p. 11. 
18 SPIER, Jaap. The Limits of Expanding Liability . p. 6 apud SCHREIBER, Anderson. op. cit., p. 11.  
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Portanto, o estágio atual da responsabilidade civil é descrito como uma 

erosão dos filtros tradicionais da reparação19, isto é, houve uma perda de 

importância da culpa e do nexo causal como obstáculos para a vítima ser ressarcida. 

 

A indenização pelos danos sofridos nos transportes aéreos deve ser integral, 

sendo proporcional ao dano sofrido e sem comportar limitações, como disposto nos 

arts. 6º, VI20, 25º21 e 51º, I 22do CDC.  Em 1991, Daniel Pizzaro23 afirmou que 

indenizar pela metade é responsabilizar a vítima pelo resto, ou seja, limitar a 

reparação é impor ao consumidor que suporte o resto dos prejuízos não 

indenizados. 

 

É também pacífico no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro a adoção da 

Responsabilidade objetiva das transportadoras aéreas. Sobre o tema, André Uchôa 

Cavalcanti ensina: “A responsabilidade civil do transportador é objetiva, uma vez que 

a culpa não figura dentre os pressupostos exigidos por lei (tanto nas leis especiais – 

art. 17 da Convenção de Varsóvia e art. 256 do C/BA, por exemplo – quanto pelo 

ponto de vista do Código de Proteção e Defesa do Consumidor – art. 14) para 

determinar a reparação de um dano causado pelo transportador. Desta forma, tendo 

causado um dano a outrem por ato próprio, seja ele culposo ou não, tem o 

transportador o dever de reparar”.24 

 

A obra de Raymond Saleilles25, Lês accidents de travail et La responsabilite 

civile: essai d’une theorie objective de La responsabilite delictuelle foi um marco para 

                                                 
19 SCHREIBER, Anderson. Novas Tendências da Responsabilidade Civil Brasilei ra, publicado na 
Revista Trimestral de Direito Civil – RTDC, v. 22, 2002, p. 45-69. 
20 Art. 6º do CDC – “São direitos básicos do consumidor: VI - a efetiva prevenção e reparação de 
danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;” 
21 Art. 25 do CDC – “É vedada a estipulação contratual de cláusula que impossibilite, exonere ou 
atenue a obrigação de indenizar prevista nesta e nas seções anteriores.” 
22 Art. 51. do CDC - “São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao 
fornecimento de produtos e serviços que:I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade 
do fornecedor por vícios de qualquer natureza dos produtos e serviços ou impliquem renúncia ou 
disposição de direitos. Nas relações de consumo entre o fornecedor e o consumidor pessoa jurídica, 
a indenização poderá ser limitada, em situações justificáveis;” 
23 PIZZARO, Daniel in Danos, 1991 apud CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de 
Responsabilidade Civil . São Paulo: Malheiros, 2006, p. 350. 
24 CAVALCANTI, André Uchôa. Responsabilidade Civil do Transportador Aéreo . 1. ed., Rio de 
Janeiro: Renovar, 2002, p. 33. 
25 RAYMOND, Saleilles. Les accidents de travail et la responsabilité civil e: essai d´une Théorie 
Objective de la Responsabilité Délictuelle. Paris: Arthur Rousseau, 1897 apud SCHREIBER, 
Anderson. op. cit., 2007. 
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a inicialização da investigação de critérios objetivos de imputação de 

responsabilidade que pudessem atenuar o papel da culpa. A proposta do autor foi 

que o princípio da imputabilidade fosse substituído por um princípio de simples 

causalidade, sem ter a necessidade de avaliação do comportamento do sujeito 

causador do dano. 

 

Deste modo, autores notáveis filiaram-se a ideia de responsabilidade objetiva 

e outros autores defenderam a necessidade da comprovação da culpa do agente. 

Como fruto desse debate, a responsabilidade objetiva foi adotada em quase todos 

os ordenamentos jurídicos contemporâneos, sem prejuízo da manutenção da 

responsabilidade civil subjetiva. Entretanto, na grande maioria dos casos, foi 

necessário um longo período para que a responsabilidade objetiva ganhasse um 

espaço maior.  

 

O artigo 927, parágrafo único, do Código Civil brasileiro, in verbis, prevê que a 

obrigação de reparar o dano independente de culpa, nos casos especificados em lei 

ou quando a atividade desenvolvida pelo autor do dano implicar riscos para os 

direitos de outrem. 

 

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a 
outrem, fica obrigado a repará-lo. 
Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, 
independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou 
quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano 
implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem. 

 

O art. supracitado encontrou inspiração na experiência estrangeira, conforme 

estabelece expressamente o Código Civil português de 1966: 

 

Art. 493. [ ...] 
2. Quem causar danos a outrem no exercício de uma atividade, 
perigosa por sua própria natureza ou pela natureza dos meios 
utilizados, é obrigado a repará-los, exceto se mostrar que empregou 
todas as providencias exigidas pelas circunstancias com o fim de os 
prevenir. 

 

Por sua vez, a norma portuguesa apoiou-se no Código Civil italiano na 

década de 40 já declarava em seu art. 2.050: 
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Qualquer um que cause dano a outros no desenvolvimento de uma 
atividade perigosa, por sua natureza ou pela natureza dos meios 
utilizados, é obrigado ao ressarcimento se não provar ter adotado 
todas as medidas idôneas a evitar o dano. 

 

A nova codificação brasileira foi além dos legisladores português e italiano, a 

partir do momento que não optou por um sistema intermediário, pois a legislação 

estrangeira adotou a presunção de culpa e o nosso ordenamento seguiu diretamente 

a responsabilidade objetiva, isto é, a culpa não precisa nem mesmo existir.  

 

Como nos ensina Sergio Cavalieri Filho26, a responsabilidade objetiva não 

afastou a subjetiva, pois essa subsiste como regra, sem prejuízo da adoção da 

responsabilidade objetiva, nos casos e limites previstos em leis especiais. As 

atividades abrangidas pelo art. 927 carecem de definição, gerando na doutrina e 

jurisprudência certa perplexidade.  

 

Muitos doutrinadores criticam a excessiva abertura da referida cláusula27, 

tendo em vista que é deixado ao livre arbítrio do julgador a definição da natureza da 

responsabilidade, autorizando que o juiz decida o que é atividade de risco ou não e 

assim, aplique a responsabilidade objetiva.  

 

 

4.1. Teoria do Risco 

 

Vários julgados do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro trazem no seu 

conteúdo a Teoria do Risco do Empreendimento, isto é, aquele que se extrai 

proveito de certa atividade, também tem que responder pelos riscos decorrentes 

dela. Conclui-se que o risco é inerente a atividade desenvolvida pela empresa aérea, 

e esta aufere lucro com tal atividade. Em razão da potencialidade de gerar riscos, a 

empresa tem que arcar com os possíveis danos. Os vícios gerados independem de 

sua culpa, pois a responsabilidade da transportadora aérea decorre do fato desta se 

dispor a realizar atividade de produzir, distribuir e comercializar ou executar 

determinados serviços.  

                                                 
26 CAVALIERI FILHO, Sérgio. op. cit., 1998, p. 28. 
27 MORAES, Maria Celina Bodin de. Problemas em Torno da Cláusula Geral de Responsabil idade 
Objetiva  (no prelo) apud SCHREIBER, Anderson. op. cit., 2007, p. 23. 
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O legislador pretendeu referir-se às atividades que trazem risco elevado, 

provável e de verdadeiro perigo de dano. Diversos posicionamentos são tomados 

pela doutrina, e parte dela tem sustentado que há necessidade de constatação de 

proveitos econômicos auferidos por quem desempenha a atividade lesiva. Carlos 

Alberto Gonçalves28, afirma que maior será o risco da atividade conforme o proveito 

visado.  

 

Outra abordagem29 é a exigência de que a atividade de risco se demonstre 

organizada sob a forma da empresa, que não encontra respaldo no art. 927, caput 

do CC, pois este se refere às atividades que causam risco aos direitos de outrem 

“por sua natureza”, não se relacionando com a sua forma de organização.  

 

Os Tribunais brasileiros devem analisar dados estatísticos relativos à 

acidentes provocados pela atividade que se examina, adquirindo importância não 

apenas a quantidade de danos gerados, mas também a sua gravidade30. 

 

Na Jornada de Direito Civil promovida pelo Centro de Estudos do Conselho 

de Justiça Federal, realizado em Setembro de 2002 em Brasília, tratou da questão 

da “atividade normalmente desenvolvida” e “ implicar, por sua natureza, risco” do art. 

927 do CC. O Enunciado n. 38 teve o seguinte teor: “A responsabilidade fundada no 

risco da atividade, como prevista na segunda parte do parágrafo único do art. 927 do 

novo Código Civil, configura-se quando a atividade normalmente desenvolvida pelo 

autor do dano causar a pessoa determinada um ônus maior do que aos demais 

membros da coletividade.” 

 

Caio Mario 31defende a Teoria do Risco Criado, isto é, “haverá obrigação de 

reparar o dano quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano 

implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem”. A palavra-chave do 

                                                 
28 GONÇALVES, Carlos Roberto. Responsabilidade Civil . São Paulo: Saraiva, 2003, p. 25. 
29 SCHREIBER, Anderson. op. cit., 2007, p. 24. 
30 SALLES, Raquel Bellini de Oliveira. A Exposição a Perigo como Fato Gerador da Obrigação  de 
Indenizar no Código Civil de 2002 , Rio de Janeiro, dissertação de mestrado apresentada ao 
Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Direito da UERJ, 2004, p.157. 
31 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Responsabilidade Civil . 9. ed., Rio de Janeiro: Forense, 1995, p. 
284. 
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texto é atividade, pois indica o núcleo da norma, entretanto, são inúmeros os 

sentidos dessa palavra.  

 

No Direito Público, fala-se em servidor em atividade para indicar aquele que 

está no efetivo exercício de suas funções. A atividade presente no artigo supracitado 

quer dizer uma conduta reiterada, habitualmente exercida, organizada de forma 

profissional ou empresarial para realizar fins econômicos, conforme entendimento de 

Sergio Cavalieri Filho32. Essa conclusão é reforçada pelo fato de que a doutrina e a 

própria lei utilizam a palavra “atividade” para designar serviços.  

 

Maria Sylvia Di Pietro 33 define: “Serviço púbico é toda atividade material que 

a lei atribui ao Estado para que exerça diretamente ou por meio de seus delegados, 

com o objetivo de satisfazer concretamente às necessidades coletivas, sob regime 

jurídico total ou parcialmente de Direito Público” (Direito Administrativo, 4ª ed., Atlas, 

p.84). Da mesma forma, conceitua José dos Santos Carvalho Filho34: “ toda 

atividade prestada pelo Estado ou por seus delegados, basicamente sob o regime 

de Direito Público, com vistas a satisfação de necessidades essenciais e 

secundárias da coletividade”  

 

O Código de Defesa do Consumidor no art. 3º, parágrafo 2, dispõe que: 

“Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo (...)”. Logo, já foi 

consagrado pela lei e pela doutrina que atividade quer dizer serviço, isto é, atuação 

reiterada, habitual, organizada profissionalmente para fins econômicos. 

 

É necessário distinguir o risco inerente e risco adquirido35. Existem riscos que 

são inerentes a certos serviços, ligados a sua própria natureza e modo de 

funcionamento. Um exemplo de risco inerente seria uma cirurgia de uma pessoa 

idosa que por si só, representa riscos que não podem ser evitados mesmo com toda 

cautela e segurança. A transferência desses riscos inerentes para o prestador de 

serviço seria um ônus insuportável que acabaria por inviabilizar a atividade. Quando 

                                                 
32 CAVALIERI FILHO, Sérgio. op. cit., 2006, p. 182. 
33 DI PIETRO, Maria Sylvia. Direito Administrativo . 4. ed., São Paulo: Atlas, 2006, p. 84. 
34 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo . 9. ed., Rio de Janeiro: 
Lúmen Júris, 2004, p. 257. 
35 CAVALIERI FILHO, Sérgio. op. cit., 2006, p. 183-184. 
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atividades ligadas à esse risco inerente forem executadas com segurança, 

acompanhados de informação adequadas não acarretarão responsabilidades a seus 

operadores pelos eventuais danos decorrentes da periculosidade inerente. 

 

Temos o risco adquirido quando os bens e serviços não apresentam riscos 

superiores aqueles legitimamente esperados, mas tornam-se perigosos por 

apresentarem algum defeito. As suas características são a imprevisibilidade e 

anormalidade. A obrigação de indenizar não decorrerá apenas da natureza da 

atividade, ainda mais quando esta tem periculosidade inerente. Os danos 

decorrentes da perigosidade inerente não dão ensejo ao dever de indenizar, sendo 

plausível a indenização apenas nos casos de danos causados pela perigosidade 

adquirida.  

 

Neste diapasão, cabe distinguir as obrigações de meio e obrigações de fim. 

Nas obrigações de resultado, o devedor assume a obrigação de conseguir um 

resultado certo e determinado, como por exemplo, um transportador aéreo que 

assume a obrigação de transportar o passageiro são e salvo ao seu destino, logo a 

execução só será atingida quando o devedor cumprir o seu objetivo final. Ainda 

assim, não basta que o transportador leve o transportado ao destino contratado, é 

necessário que o faça nos termos avençados36. Já na obrigação de meio, o devedor 

apenas se obriga a colocar a sua habilidade, técnica, prudência e diligência a fim de 

atingir um resultado, sem se vincular com a outra parte, de obtê-lo.  

 

Enquanto o conteúdo da obrigação de resultado é o resultado em si mesmo, o 

conteúdo da obrigação de meio é a atividade do devedor, sem se cogitar o resultado 

final. Assim, quando a natureza do serviço, isto é, a atividade desenvolvida pelo 

agente gerar uma obrigação de resultado, e não apenas de meio, a sua 

responsabilidade será sempre objetiva. 

 

O risco por si só, ainda que inerente a atividade, não basta para gerar a 

obrigação de indenizar, uma vez que o risco é perigo, uma probabilidade de dano e 

ninguém viola dever jurídico porque exerce uma atividade perigosa, quando 

                                                 
36 BRASIL. STJ. REsp 151401 / SP . Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, J. em 17/6/2004, v.u. 
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socialmente admitida e necessária. A responsabilidade surge quando a atividade 

perigosa gerar danos a alguém, já que a lei diz que existe obrigação de reparar o 

dano e em autor do dano. Portanto, resta claro que o dano tem que ocorrer para 

gerar o dever de indenizar. 

 

Deste modo, quem se dispõe a exercer uma atividade perigosa terá que fazê-

lo com segurança, de modo a não causar um dano a outrem, sob pena de ter que 

por ele responder independente de culpa, ou seja, objetivamente pelos possíveis 

danos causados. O ser humano tem um direito subjetivo à segurança, cuja violação 

justifica a obrigação de reparar o dano causado. Logo, na responsabilidade objetiva, 

a obrigação de indenizar parte da idéia de uma violação ao dever de segurança 

imputado àqueles que praticam uma atividade perigosa. 

 

Quem desenvolve atividade perigosa somente terá o dever de indenizar caso 

viole o dever de segurança, e isso ocorre quando o serviço é prestado com defeito, 

como dispõe o art. 14, parágrafo 1º do CDC37. O fornecedor responde objetivamente 

pelos danos causados por defeitos dos serviços, e que o serviço é defeituoso 

quando não oferece a segurança legitimamente esperada.  

 

O fato do serviço é o acidente causado por um serviço defeituoso, sendo que 

serviço perigoso não é sinônimo de serviço defeituoso, uma vez que o serviço não 

gerará obrigação de indenizar se não causar dano, se não tiver defeito. O serviço, 

atividade, irá gerar dano se o serviço for defeituoso, isto ocorre caso não tenha sido 

desenvolvida com a segurança devida. 

 

Ao juiz caberá aferir, em cada caso concreto, o grau de periculosidade da 

atividade e a exigência de segurança esperada, pois o objetivo da lei é uma 

segurança dentro dos padrões da legítima expectativa da coletividade. Os serviços 

que geram obrigação de resultado deverão ser prestados com a segurança que o 

                                                 
37 Art. 14 do CDC – “O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, 
pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos 
serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. § 1° O 
serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-
se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:” 
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resultado almejado seja efetivamente alcançado – o passageiro deverá ser levado 

são e salvo ao seu destino final. 

 

O art. 927 do CC tem grande abrangência de aplicação, mas seu campo é 

reduzido em função da incidência de outras normas especiais por ele 

expressamente ressalvadas. Na área de responsabilidade civil, pela prestação de 

serviços há um concurso de normas, todas vigentes, que impõe ao aplicador da lei, 

a tarefa de aplicar a que mais se encaixa no caso concreto, de acordo com 

princípios que regem a matéria, como hierarquia, especialidade e anterioridade. 

 

O transporte aéreo envolve atividade de risco, mas não é abrangida pelo art. 

927, CC, uma vez que existem normas específicas que disciplinam a matéria. 

Tratando-se de prestador de serviços públicos, a responsabilidade extracontratual 

está regulada pelo art. 37, parágrafo 6º da CF, por força do princípio da hierarquia 

das normas. Em razão do princípio da especialidade, a responsabilidade contratual 

do transportador de passageiros está disciplinada nos arts. 734 e ss. do Código Civil 

e, se houver relação de consumo, também é disciplinado no art. 14 do Código de 

Defesa do Consumidor. Entretanto, não existe antinomia entre a Constituição 

Federal, o Código Civil e o Código de Defesa do Consumidor, uma vez que em 

ambos a responsabilidade é objetiva. 
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5. EXCLUDENTES DE RESPONSABILIDADE: O CASO DO FORTU ITO INTERNO 

 

 

O dever de reparar um dano depende da existência de nexo causal entre 

certa conduta e o resultado danoso. O nexo causal é definido como o vínculo que se 

estabelece entre dois eventos, de modo que o resultado danoso é resultado de certa 

conduta. O nexo de causalidade pode ser interrompido pela intervenção de fatores 

estranhos a cadeia causal, desde que possam romper o liame de causalidade entre 

a atividade do agente e o dano. As excludentes de causalidade38 são: (i) caso 

fortuito ou força maior, (ii) a culpa exclusiva da vitima, (iii) o fato de terceiro. 

 

O art. 393, parágrafo único do CC, in verbis, define o caso fortuito e força 

maior da seguinte forma: 

 

Art. 393. Parágrafo único. O caso fortuito ou de força maior verifica-se 
no fato necessário, cujos efeitos não era possível evitar ou impedir. 

 

O caso fortuito geralmente decorre de fato ou ato alheio à vontade das partes, 

como por exemplo: greve, motim, guerra, etc. Já a força maior é aquela que deriva 

de acontecimentos naturais: raio, inundação, terremoto. 

 

A jurisprudência atual revela ser acolhida em diversos ordenamentos jurídicos 

a chamada teoria do fortuito interno que é desenvolvida no âmbito das relações de 

consumo, a fim de evitar a exclusão da responsabilidade do fornecedor por 

acontecimentos que embora sejam imprevisíveis e irresistíveis se verificam 

anteriormente a colocação do produto no mercado, ou seja, fazem parte da atividade 

da empresa.  

 

Como consiste em risco ligado à atividade do sujeito responsável pelo dano, o 

fortuito interno é insuficiente para o afastamento da relação de causalidade entre a 

atividade desenvolvida e o dano, mesmo que o dano seja imprevisível e irresistível39. 

Dessa forma, um terceiro requisito tem sido exigido para caracterizarmos o caso 

fortuito: a internalidade ou externalidade do caso fortuito. 
                                                 
38 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: Responsabilidade Civil. São Paulo: Atlas, 2004, p. 46-52. 
39 SCHREIBER, Anderson. op. cit., 2007, p. 64. 
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André Uchôa Cavalcanti faz uma distinção entre o fortuito interno e o externo, 

conforme podemos extrair uma breve explicação: 

 

O fortuito interno na prestação de serviços, é o fato imprevisível e, 
consequentemente, inevitável, ocorrido no momento da realização do 
serviço, que guarda relação com a atividade desenvolvida pelo 
fornecedor, ligando-se, por isso, aos riscos do empreendimento. (...) 
Já o fortuito externo é o caso imprevisível e inevitável de que resulta 
uma lesão ao consumidor, sem que haja qualquer ligação entre 
aquele e a atividade empreendida pelo fornecedor.40 

 

Conforme ensinamentos de Rui Stoco41, o caso fortuito pode ser admitido em 

caso de tempestade que desestabiliza e derruba uma aeronave, mas se antes 

mesmo de iniciar a decolagem, havia noticia de mau tempo e recomendações de 

permanecer em terra, não poderá ser atribuída essa condição do tempo a causa do 

acidente, e sim, o descaso e destemor dos responsáveis pela aeronave.  

 

Fernando Noronha42 entende que cada pessoa tem uma esfera jurídica que 

atua na qual esta sob o seu controle e normalmente é utilizada para o seu proveito. 

Assim, deve ser responsável pelos fatos que aconteceram no seu âmbito. Os fatos 

que ocorrem dentro da esfera pela qual a pessoa é responsável não pode ser 

considerado inevitável, pois não aconteceria se não fosse a sua atuação. Logo, se o 

fato causador do dano não é externo, poderia ter sido evitado, caso não fosse 

realizada a atividade.  

 

Os tribunais brasileiros têm adotado reiteradamente o conceito de fortuito 

interno como não- excludente de causalidade, para tanto é realizada uma análise se 

o acontecimento é interno ou externo a determinada atividade. Com relação ao 

tema, Agostinho Alvim43 ensina que: 

 
A distinção que modernamente a doutrina vem estabelecendo, aquela 
que tem efeitos práticos em que já vai se introduzindo em algumas 
leis, é a que vê no caso fortuito um impedimento relacionado com a 

                                                 
40 CAVALCANTI, André Uchôa. op. cit., p. 202. 
41 STOCO, Rui. Tratado de Responsabilidade Civil . 6. ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004, 
p. 298. 
42 NORONHA, Fernando. Direito das Obrigações . São Paulo: Saraiva Didáticos, 2006, p. 626. 
43 ALVIM, Agostinho. Da Inexecução das Obrigações e suas Conseqüências . 3. ed., São Paulo: 
Saraiva, 1980, p. 315. 
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pessoa do seu devedor ou com a sua empresa enquanto que a força 
maior é um acontecimento externo. 

 

Conforme interpretação de Sérgio Cavalieri Filho44, somente o fortuito externo 

seria admitido como excludente de responsabilidade civil do transportador aéreo. 

 

Em consequência da erosão dos filtros tradicionais da responsabilidade civil, 

isto é, a relativa perda da importância da culpa e do nexo causal como elementos 

para serem fixadas a indenização, tivemos um aumento das pretensões 

indenizatórias na justiça.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
44 CAVALIERI FILHO, Sergio. op. cit., 2006, p. 375-376. 
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6. AS FUNÇÕES DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

 

 

À princípio, a principal função da responsabilidade civil é a compensatória, ou 

seja, de reparar os danos sofridos pela vítima, fazendo com que a situação retorne 

ao status quo ante, da melhor maneira possível. 

 

Outra função da responsabilidade civil seria a punitiva que consiste em impor 

uma sanção ao agente que praticou o ilícito a fim de desestimular a prática de novas 

condutas danosas. Essa função acaba por se relacionar com uma terceira finalidade 

da responsabilidade civil: a de caráter sócio-educativa. Tal função visa instruir não 

apenas o agente causador do dano como a sociedade como um todo que aquela 

conduta não é bem aceita pelo ordenamento brasileiro. 

 

A indenização-punitiva corresponde a uma quantia que o lesante é obrigado a 

pagar ao lesado, com uma dupla finalidade: reparar o dano causado e punir a 

conduta do agente. Em alguns casos, a reparação e a punição não podem ser 

distinguidas, pois não sabemos em que medida estamos reparando o dano ou 

punindo o agente.  

 

Os danos mais comuns de dano não-patrimonial vêm se somando com outras 

de surgimento mais recente e de classificação ainda mais difícil de determinar no 

sistema. A fim de designá-las, a doutrina tem empregado expressões como novos 

danos ou novos tipos de danos45.  

 

Na Europa, alguns desses danos ganharam reconhecimento em grau 

comunitário. A Corte de Justiça da Comunidade Europeia acolheu o chamado “dano 

da vacanza rovinata”, que em português é chamado de dano de férias arruinadas, 

determinando que ao consumidor deve ser ressarcido do dano não-patrimonial 

derivado do inadimplemento ou da má execução das prestações contratadas por 

ocasião de uma viagem de turismo46. A doutrina entendeu que as férias passaram a 

                                                 
45 SCHREIBER, Anderson. op. cit., 2007, p. 87. 
46 Corte de Justiça CE, 12.3.2002, n. C- 168/00, in Danno e Responsabilità, n. 11, 2002, p.1098 apud 
SCHREIBER, Anderson. op. cit., 2007, p. 88. 
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ser consideradas como um bem jurídico autônomo tutelado. As últimas décadas têm 

demonstrado que a criatividade do interprete e a flexibilidade da jurisprudência 

podem ser abrangentes. O poder judiciário brasileiro tem reconhecido como 

merecedor de tutela os novos danos que possuem lesões concretas. 

 

A flexibilização da responsabilidade civil tem como papel principal a 

jurisprudência, uma vez que a valoração da função compensatória e crescente 

necessidade de assistir a vítima em uma realidade social que é marcada pela falta 

de políticas públicas na administração e reparação de danos sofridos por inúmeras 

vítimas. 

 

Modernamente, a jurisprudência tem aceitado como parâmetro de reparação 

dos danos morais a Teoria do Valor do Desestímulo, a fim de se arbitrar as 

indenizações de acordo com o poder reparador do ofensor, ainda mais como uma 

maneira de desestimulá-lo a promover novamente os atos ilícitos. 

 

Neste sentido, Araken de Assis47 ensina que quando a lei, expressamente, 

não traçar diretrizes para fixar o quantum indenizatório, como dispõe o art. 1.547, 

parágrafo único do CC, caberá o arbitramento do seu valor pelo juiz, a fim de 

atender a dupla finalidade: compensar a vítima pelo dano à ela causado e punir o 

ofensor. 

 

Seguindo a determinação legal, deverá o órgão judiciário mostrar prudência e 

severidade a fim de tolher a reiteração de ilícitos repetidos. Nos casos de aplicação 

da responsabilidade civil nos transportes aéreos, o valor estipulado não pode ser 

simbólico, como era determinado pela Convenção de Varsóvia, pois deve pesar no 

bolso do ofensor como um fator de desestímulo a fim de que a ofensa não se repita. 

 

Ao adotar a Teoria do Valor do Desestímulo, o Julgador teria como 

parâmetros dois critérios: a) a gravidade do dano, b) a fortuna do ofensor. Tais 

critérios são adotados para ser estipulada uma justa reparação do prejuízo sofrido, 

                                                 
47 ASSIS, Araken. Indenização do dano moral. Revista Jurídica , v. 236, Porto Alegre, 1997, p. 5-14. 
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uma vez que os juízes não têm o dever de julgar a partir de critérios definidos por lei, 

logo abre uma margem para a criatividade. 

 

A reparação se faz através de uma compensação, e não de um 

ressarcimento, impondo-se ao ofensor a obrigação de pagamento de uma quantia 

certa em dinheiro em favor da vítima ao mesmo tempo em que o ofensor tenha o 

seu patrimônio agravado, pois dessa forma, será proporcionada ao lesado uma 

indenização satisfativa.  

 

Desse modo, concluímos que o juiz deve levar em conta a culpa do agente e 

as condições econômicas de ambas as partes. Ao se deparar com o dano moral, a 

sua reparação deve atender aos parâmetros de razoabilidade e proporcionalidade, 

por representar uma compensação e um ressarcimento dos prejuízos sofridos. 

 

Os principais desafios que se colocam atualmente são: a existência do dano 

irreparável e a possibilidade da existência do enriquecimento injusto do autor do fato 

delituoso.  

 

Em relação aos danos de difícil reparação, isto é, danos que são 

insusceptíveis de avaliação em dinheiro, cuja determinação e quantificação é 

complexa, senão mesmo impossível e ainda temos aquele dano de difícil 

caracterização. Nesses casos, não podemos sustentar que seria cabível apenas a 

função reparatória da responsabilidade civil, tendo em vista a complexidade da 

avaliação do dano. 

 

O enriquecimento injusto do autor do fato ilícito e culposo ocorre através de 

uma violação ao direito de outrem, pois o agente lesante sabe que o lucro resultante 

da ilicitude é superior a indenização que terá que pagar. Assim, o agente viola os 

direitos de outrem, pois o lucro compensa. 

 

Neste diapasão, entende-se que a função punitiva da responsabilidade civil 

deve ser aplicada, pois tem o intuito de punir o agente da conduta e dissuadir o 

próprio e terceiros a não repetirem esse tipo de comportamento. 
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7. ESPÉCIES DE RESPONSABILIDADE 

 

 

O dano causado pelo ato ilícito praticado pelo agente rompe o equilíbrio 

jurídico-econômico que existia entre o agente e a vítima. Dessa forma, impera nesse 

campo o princípio do restitutio in integrum, ou seja, quando for possível, repõe-se a 

vitima a situação anterior a lesão.  

 

A responsabilidade tem como elemento nuclear a conduta voluntária que viola 

um dever jurídico, sendo possível dividi-la em diferentes espécies, que depende de 

onde vem esse dever jurídico e qual o elemento subjetivo da conduta ensejadora do 

dano. 

 

 

7.1. Responsabilidade civil e penal 

 

 

A ilicitude é a contrariedade entre a conduta e a norma jurídica, assim, pode 

ter lugar em qualquer ramo do Direito. Esta será chamada de ilicitude penal ou civil, 

tendo em vista a norma jurídica que impõe o dever violado pelo agente. Destarte, o 

ilícito penal ocorre quando o agente viola uma norma penal de Direito Público, e o 

ilícito civil, o agente infringe uma norma civil de Direito Privado. 

 

Beling48 assegura que a diferença entre a ilicitude penal e civil está 

relacionada à quantidade ou grau, uma vez que está na maior ou menor gravidade 

ou imoralidade de uma ilicitude. As condutas humanas mais graves, que atingem os 

bens sociais de maior relevância, são sancionados pela lei penal, sendo aquelas 

condutas mais brandas, ficando para lei civil. 

 

É importante salientar que uma conduta pode incidir, ao mesmo tempo, em 

violação a lei civil e a penal, caracterizando dupla ilicitude, dependendo da sua 

gravidade. Nos casos de dupla sanção, a penal tem natureza repressiva, que 

                                                 
48 CAVALIERI FILHO, Sergio. op. cit., 2006, p. 37. 
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consiste numa pena privativa de liberdade ou restritiva de direitos, e a civil, de 

natureza reparatória, que consiste na reparação.  

 

 

7.2. Responsabilidade contratual e extracontratual 

 

 

Quem infringe dever jurídico de que resulte dano a outrem, fica obrigado a 

indenizar. Esse dever pode ter como fonte uma relação jurídica obrigacional 

preexistente, isto é, pode ter surgido através de um contrato firmado entre as partes, 

ou pode ter causa geradora uma obrigação imposta por um preceito geral do Direito 

ou pela Lei. 

 

Caso exista um vínculo obrigacional, o dever de indenizar decorre da 

consequência do inadimplemento, assim temos a responsabilidade contratual. 

Entretanto, se o dever surgir em virtude de lesão a direito subjetivo, sem que entre o 

ofensor e a vítima exista qualquer relação jurídica anterior ao dano, temos a 

responsabilidade jurídica extracontratual, que pode ser chamada de ilícito aquiliano 

ou absoluto. 

 

Haverá responsabilidade contratual caso o dever jurídico violado estiver 

previsto no contrato estipulado entre as partes. Por seu turno, haverá 

responsabilidade extracontratual quando o dever jurídico violado não estiver previsto 

no contrato, mas sim na lei ou ordem jurídica. 

 

O Código de Defesa do Consumidor superou essa distinção entre 

responsabilidade civil contratual e extracontratual no que tange a responsabilidade 

do fornecedor de produtos ou serviços ao equiparar ao consumidor todas as vítimas 

do acidente de consumo, conforme previsto em seu art. 17.49 Assim sendo, 

submeteu a responsabilidade do fornecedor a um tratamento unitário, pois o 

fundamento dessa responsabilidade é a violação do dever de segurança que causa 

um acidente de consumo. 

                                                 
49 Art. 17 do CDC – “Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos consumidores todas as vítimas 
do evento.” 
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7.3. Responsabilidade nas relações de consumo 

 

 

A Constituição Federal da Republica Federativa do Brasil determinou em seu 

art. 5º, XXXII que o Estado promoverá, na forma da lei, o Código de Defesa do 

Consumidor e este entrou em vigor em 1991, provocando uma revolução na 

responsabilidade civil. O mandamento de defesa do consumidor, em virtude da sua 

origem constitucional, define suas normas como sendo de ordem pública, de 

interesse social, sendo assim, de aplicação necessária e observância obrigatória por 

todos os brasileiros, uma vez que as normas de ordem pública positivam os valores 

básicos de uma sociedade.  

 

O Código de Defesa do Consumidor, a fim de dar cumprimento a sua vocação 

constitucional, criou uma estrutura jurídica multidisciplinar, ou seja, é aplicável a 

todas as relações de consumo e instituiu uma disciplina jurídica única e uniforme, 

destinada a tutelar os direitos morais e materiais de consumidores de todo o país.  

 

Essa lei adotou a responsabilidade civil objetiva, fundada no dever e 

segurança do fornecedor em relação aos produtos e serviços lançados no mercado 

de consumo, assim, a responsabilidade objetiva passou a ter um campo de 

incidência vasto no Direito brasileiro.  
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8. FUNDAMENTOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL NO TRANSPO RTE AÉREO 

 

 

Quanto à natureza da Responsabilidade Civil no transporte aéreo, José 

Gabriel Assis de Almeida50 elencou que: 

 

A legislação especial, tanto internacional quanto nacional, estabelece 
um regime geral onde a responsabilidade do transportador decorre 
dos seguintes elementos: (a) a existência de um contrato de 
transporte; (b) a ocorrência de um fato ou ato no curso do transporte; 
(c) a verificação de um dano; (d) a existência de um nexo de 
causalidade entre o fato ou ato ocorrido e o dano verificado. 

 

A responsabilidade civil contratual está disciplinada principalmente nos arts. 

389 e seguintes do Código Civil. Tais artigos tratam dos contratos inadimplidos que 

trazem danos a um dos contratantes. Dentre estes contratos, temos o contrato de 

adesão, onde as clausulas são previamente estipuladas por uma das partes e a 

outra parte adere, sem negociar as suas clausulas na hora da celebração do 

contrato. Dessa forma, há uma preponderância da vontade do contratante que 

elabora o contrato.  

 

Os contratos de transporte têm as características de um contrato consensual, 

oneroso e bilateral, posto que é um encontro de vontades, cria direitos e deveres 

para ambos os contratantes e um equilíbrio econômico entre as prestações, uma vez 

que o preço da passagem corresponde ao beneficio recebido pelo passageiro. 

Assim dispõe o art. 730 do Código Civil, in verbis: 

 

Art. 730: Pelo contrato de transporte alguém se obriga, mediante 
retribuição, a transportar, de um lugar para outro, pessoas ou coisas. 

 

A responsabilidade do transportador tem três aspectos distintos: em relação 

aos seus empregados, em relação a terceiros e em relação aos passageiros. O 

presente trabalho trata da responsabilidade civil das empresas aéreas em relação 

aos passageiros, tão somente. 

                                                 
50 ALMEIDA, José Gabriel Assis de. A Legislação Aplicável ao Transporte Aéreo Internac ional . 
Revista Brasileira de Direito Aeroespacial, n. 75, 1998, pp. 33-34, 125-129. 
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Como preceitua Carlos Alberto Gonçalves51,o transporte de passageiros 

constitui um exemplo de contrato de adesão, uma vez que o indivíduo que toma um 

meio de transporte e paga a passagem, celebra tacitamente um contrato de adesão 

com a empresa transportadora. A empresa por sua vez, assume a obrigação de 

transportar o passageiro para o seu destino e caso ocorra qualquer dano à este, 

estamos diante de um inadimplemento contratual, acarretando a responsabilidade 

da transportadora de indenizar, como dispõe os arts. 38952 e 73453 do Código Civil.  

 

O art. 22, caput54 e parágrafo único55 do Código de Defesa do Consumidor 

estabelecem que as empresas privadas concessionárias de serviço público são 

obrigadas a fornecerem serviços adequados, eficientes e seguros. Além disso, 

respondem por possíveis danos causados pelo descumprimento total ou parcial do 

referido art. 22º, caput, devendo reparar os danos causados. 

 

A entrada em vigor do novo Código Civil nada modificou a responsabilidade 

civil das transportadoras, já que este Código é consoante com o Código de Defesa 

do Consumidor, no que tange à esta matéria, pois ambos adotam a responsabilidade 

objetiva do transportador. A sua responsabilidade é escusável mediante a prova da 

culpa exclusiva da vítima, caso fortuito externo, força maior ou fato exclusivo de 

terceiro, uma vez que tais excludentes rompem com o nexo de causalidade, um dos 

elementos da responsabilidade civil. 

 

O Código Civil disciplinou o contrato de transporte no seu Capítulo XIV do 

Título VI, dividindo nas seções: “Disposições Gerais”, “Do Transporte de Pessoas” e 

“Do Transporte de Coisas”. 

 

                                                 
51 GONÇALVES, Carlos Roberto. op. cit., p. 307. 
52 Art. 389 do Código Civil – “Não cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e danos, 
mais juros e atualização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, e honorários 
de advogado”. 
53 Art. 734 do Código Civil – “O transportador responde pelos danos causados às pessoas 
transportadas e suas bagagens, salvo motivo de força maior, sendo nula qualquer cláusula 
excludente da responsabilidade”. 
54 Art. 22 do CDC – “Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias 
ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, 
eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.” 
55 Art. 22, parágrafo único do CDC – “Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações 
referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos 
causados, na forma prevista neste código.” 



 
 

 

40

E o art. 732 do referido Diploma Legal determina que: 

 

Aos contratos de transporte, em geral, são aplicáveis, quando couber, 
desde que não contrariem as disposições deste Código, os preceitos 
constantes da legislação especial e de tratados e convenções 
internacionais. 

 

Assim, as normas desse capítulo devem estar em consonância com a 

legislação especial referente a transportes, ou seja, as disposições do Código Civil 

devem estar de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, diploma legal que 

rege as relações entre os consumidores brasileiros e as empresas transportadoras 

de serviços aéreos.  

 

Em caso de transporte cumulativo, ou seja, quando mais de uma empresa é 

responsável pelo trajeto, cada uma é responsável pelo respectivo percurso, 

respondendo pelos danos causados nele a pessoas e coisas, com base no art. 733 

do CC56. Vale salientar que caso houver unidade na relação contratual que se 

vinculam os diversos transportadores, isto é, se o transporte com vários 

transportadores são feitos mediante um único bilhete, como se uma única empresa 

tivesse cumprindo a obrigação contratada com o passageiro, cada empresa é 

responsável pelo trajeto por ela oferecido. 

 

 

8.1. Transporte de pessoas 

 

No direito brasileiro, a primeira fonte da responsabilidade objetiva do 

transportador encontra-se no Decreto n. 2.681 de 7 de Dezembro de 1912 que 

regula a responsabilidade civil das estradas de ferro.57 Na época, o referido decreto 

teve sua aplicação estendida a vários outros transportes que obrigava o 

transportador a levar, são e salvo, o passageiro ate o seu destino final. A vítima não 

precisava provar a culpa do transportador, bastando provar o fato do transporte e o 

dano, sendo caracterizado o inadimplemento contratual. 

                                                 
56 Art. 733 do CC – “Nos contratos de transporte cumulativo, cada transportador se obriga a cumprir o 
contrato relativamente ao respectivo percurso, respondendo pelos danos nele causados a pessoas e 
coisas.” 
57 CAVALIERI FILHO, Sérgio. op. cit., 2006, p. 318. 
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De acordo com a referida Lei, o transportador somente se eximira da 

responsabilidade em caso de i) caso fortuito externo ou força maior e ii)culpa do 

viajante. Assim, somente a culpa exclusiva do passageiro poderá exonerar a 

empresa da responsabilidade, pois caso o passageiro concorrer com a empresa 

transportadora, a obrigação de compor os danos continua sendo desta. Naquele 

tempo, já podíamos observar que a presunção de culpa decorria da teoria do risco, 

criação de riscos no seu próprio interesse. 

 

Com a vigência do Código de Defesa do Consumidor, o fundamento da 

responsabilidade civil do transportador sofreu modificação, pois passou a ser em 

razão do defeito do produto ou serviço que causou um acidente de consumo. Porém, 

a referida lei manteve o princípio da responsabilidade objetiva do prestador de 

serviços. 

 

O Código Civil de 2002 manteve a responsabilidade objetiva do transportador 

e conforme disposto no art. 734, proibiu qualquer cláusula de não indenizar. O 

transportador apenas não será responsabilizado caso esteja presente alguma 

excludente de responsabilidade. Vale salientar que apenas o caso fortuito externo, 

isto é, causa não inerente a atividade da empresa, estranha a pessoa do agente e 

da maquina é que exclui a responsabilidade do transportador.  

 

Conforme o art. 945, in verbis, a culpa concorrente da vítima constitui causa 

de redução do montante da indenização pleiteada, em proporção ao grau de culpa 

do viajante e da transportadora. 

 

Art. 945. Se a vítima tiver concorrido culposamente para o evento 
danoso, a sua indenização será fixada tendo-se em conta a gravidade 
de sua culpa em confronto com a do autor do dano. 

 

Assim, quando há culpa do passageiro concorrente com a empresa 

transportadora, a indenização devera ser calculada com base no grau de culpa de 

cada um dos agentes que influenciaram para que o dano ocorresse.  

 

Como ilustra o parágrafo único do art. 927 do Código Civil: 
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Art. 927: Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de 
culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade 
normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua 
natureza, risco para os direitos de outrem. 

 

Dessa forma, as atividades que produzirem risco para os direitos de alguém 

ou por sua natureza ou nos casos especificados em lei, independem de culpa para 

responsabilizar a empresa que produziu um dano por praticar essa atividade. 

 

Segundo Carlos Alberto Bittar58 as atividades relacionadas a transportes 

estão inseridas na Teoria do exercício da atividade perigosa. 

 

 

8.2. Transporte de bagagens 

 

 

O art. 734 prevê que o transportador responde pelos danos causados as 

pessoas transportadas e suas bagagens, salvo por motivo de forca maior, sendo 

proibido qualquer clausula de excludente de responsabilidade. O transporte de 

bagagens é acessório ao contrato de transporte de pessoas, uma vez que o 

passageiro ao comprar a passagem, adquire o direito de transportar junto a ele a 

sua bagagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
58 BITTAR, Carlos Alberto. Responsabilidade Civil . RT590:29, 1990, p. 93. 



 
 

 

43

9. DO DANO MATERIAL 

 

 

Primeiramente cabe salientar que não há em que se falar em 

responsabilidade civil sem que haja o dano, uma vez que para haver um 

ressarcimento ou indenização é preciso que o mesmo ocorra. Sem dano não há o 

que reparar, mesmo que a conduta do agente seja dolosa ou culposa. O objetivo da 

indenização é reparar a vítima do prejuízo sofrido, e se a vítima não sofreu nenhum 

prejuízo, não há o que ressarcir. 

 

O dano é subtração ou diminuição do bem jurídico, qualquer que seja a sua 

natureza, podendo ser um bem material ou integrante da sua personalidade. Em 

suma, o dano é uma lesão ao bem jurídico, tanto material como moral. 

 

O dano patrimonial atinge os bens integrantes do patrimônio da vítima, sendo 

este considerado o conjunto de relações jurídicas de uma pessoa que são 

apreciáveis em dinheiro. O dano material não decorre apenas da violação de bens 

materiais, já que a lesão a bens personalíssimos configura um dano patrimonial 

indireto. 

 

Antunes Varela59 entende que dano patrimonial é aquele susceptível de 

avaliação pecuniária, podendo ser reparado diretamente, através de restauração 

natural ou reconstituição específica da situação anterior à lesão, ou indiretamente, 

isto é, por meio de indenização pecuniária. 

 

O dano material pode atingir o patrimônio presente da vítima, como também o 

futuro, pode provocar a sua diminuição e impedir o crescimento. Neste contexto, o 

dano material se divide em emergente e cessante. 

 

O dano emergente importa efetiva e imediata diminuição no patrimônio da 

vítima em razão do ato ilícito, como podemos extrair do art. 402 do Código Civil, in 

verbis: 

                                                 
59 VARELA, João de Matos Antunes. Das obrigações em geral . Almedina, 2000, p. 611. 
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Art. 402. Salvo as exceções expressamente previstas em lei, as 
perdas e danos devidas ao credor abrangem, além do que ele 
efetivamente perdeu , o que razoavelmente deixou de lucrar. (grifos 
da autora). 

 

A mensuração do dano emergente importará no desfalque sofrido pelo 

patrimônio da vítima, que será a diferença do valor do bem jurídico entre aquele que 

tinha antes e depois do dano. O dano emergente é tudo aquilo que foi perdido em 

razão do ato ilícito praticado pelo agente causador do dano. 

 

Já o lucro cessante é a perda do ganho esperável, na frustração da 

expectativa do lucro. É imprescindível que se trate de uma chance real e séria. Para 

Caio Mario60: “a reparação da perda de uma chance repousa em uma probabilidade 

e uma certeza; que a chance seria realizada e que a vantagem perdida resultaria em 

prejuízo”  

 

Portanto, o juiz não pode confundir lucro cessante com lucro imaginário, 

hipotético ou dano remoto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
60 PEREIRA, Caio Mário da Silva. op. cit., p. 42. 



 
 

 

45

10. DO DANO MORAL 

 

 

O reconhecimento da ressarcibilidade do dano estritamente moral estão 

presentes na Súmula 37 do STJ61 e o art. 5º, V e X da CRFB. Outro inciso que 

admite implicitamente a reparabilidade de danos extrapatrimoniais é o LXIX62 que 

assegura o respeito à integralidade física e moral dos presos, conforme 

entendimento de Fernando Noronha63. 

 

O dano moral foi tratado expressamente ainda, no art. 6º, VI e VII do CDC e 

186 do CC que admitiu tal espécie de dano com incidência em todo o direito privado.  

 

A Súmula 491 do STF64 trata-se da reparação de “dano futuro” por morte de 

filho menor, que foi um marco no mundo jurídico brasileiro a partir do momento que 

foi reconhecida a reparação do dano moral pela mais alta Corte do país. Miguel 

Reale65 observa que o direito à vida é garantido pelo art. 5º, caput da CF, o que 

legitima os pais a requererem indenização pela morte do filho, isto é, uma 

indenização material em razão da impossibilidade de auxílio econômico futuro do 

filho para os pais, e outra moral referente ao sofrimento destes pais decorrente da 

morte do filho. Não obstante, o autor conclui que a Súmula 491 do STF é um 

reconhecimento da reparação por dano moral.  

 

Os danos morais são considerados pelos critérios da proporcionalidade e 

razoabilidade e não necessitam da prova da sua existência, e sim da sua extensão, 

se este é juridicamente considerado ou não. Assim, é entendido como in re ipsa, 

decorrente da própria natureza das consequências da lesão. Para Arnaldo Medeiros 

Fonseca66, a prova da dor está in re ipsa, pois resulta precisamente do fato lesivo, 

porque o sofrimento dele normal e naturalmente decorre. Também assim pensa 

                                                 
61 Súmula 37 do STJ: “São cumuláveis as indenizações por dano material e dano moral oriundos do 
mesmo fato.” 
62 Art. 5º, XLIX da CRFB – “é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral.” 
63 NORONHA, Fernando. op. cit., p. 230. 
64 Súmula 491 do STF: “É indenizável o acidente que cause a morte de filho menor, ainda que não 
exerça trabalho remunerado.” 
65 REALE, Miguel. O dano moral no direito brasileiro. In Temas de Direito Positivo , 1. ed., São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 1992, p. 24 apud SOTO, Paulo Neves. op. cit., p. 19. 
66 FONSECA, Arnaldo Medeiros. Dano Moral , p. 246 apud SOTO, Paulo Neves. op. cit., p. 30. 
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Carlos Roberto Gonçalves67 “o dano moral dispensa prova em concreto. Trata-se de 

presunção absoluta.” Afirma Fernando Noronha68 com frequência não ser possível 

fazer prova de danos extrapatrimoniais, uma vez que não haveria como provar 

fatores íntimos, como são os sofrimentos psíquicos e até dores físicas, mas o fato de 

não ser possível a produção da provas, não impede a reparabilidade do dano sofrido 

pela vítima. 

 

É importante a determinação do conceito de lesão e dano para melhor 

entendimento do conceito de dano moral. A lesão é o fato considerado em si e o 

dano é consequência do fato que é objeto do dever de reparar. Assim, o dano é um 

prejuízo resultante de uma lesão a um direito. A distinção entre lesão como fato e 

dano como resultado deste fato serve para uma conclusão: lesões morais podem ter 

como consequência danos materiais, e lesões materiais podem ter consequências 

danos morais, ou em lesões materiais podem ter consequências morais e materiais 

e em lesões morais as consequenciais também podem ser morais e materiais.  

 

Artur Oscar Oliveira Deda69 manifesta-se a respeito do assunto: 

 

O caráter patrimonial, ou mora, do dano não deriva da natureza do 
direito subjetivo atingido, mas, precisamente, dos efeitos da lesão 
jurídica. E isto é tão certo, que do ataque a um bem jurídico de valor 
econômico pode resultar uma perda inestimável pecuniariamente. Por 
outro lado, da ofensa a um direito subjetivo extra patrimonial pode 
resultar prejuízos materiais. Inclusive pode acontecer que, da violação 
de certo direito subjetivo, seja qual for sua índole, resultem 
concomitantemente prejuízos de ordem moral e danos de natureza 
patrimonial. 

 

Ao observarmos o art. 186 do CC, podemos afirmar a importância do dano 

como elemento e objeto principal da obrigação de reparar, como resultado da lesão, 

e não da lesão em si considerada, ou seja, não a mera violação de direito de outrem, 

mas sim, a violação de direito de outrem que traga prejuízos a ele, ou seja, uma 

lesão que cause dano. 

 

                                                 
67 GONÇALVES, Carlos Roberto. op. cit., p. 415. 
68 NORONHA, Fernando. op. cit., p. 237. 
69 DEDA, Artur Oscar de Oliveira. A Reparação dos Danos Morais . São Paulo: Saraiva, 2000, p. 
280. 
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Fernando Noronha70 afirma que: 

 

O importante, nesses casos, é sempre que tenham sido afetados 
sentimentos muito sérios e que não deixem de ser socialmente 
relevantes. Temos insistido, desde o capítulo inicial, em que mesmo 
no Direito das Obrigações as pretensões reconhecidas aos 
particulares (os credores) têm uma função ou finalidade social. [...] 
Assim, porque só são dignas de tutela as obrigações que atendem a 
valores socialmente relevantes. 

 

Quanto à sua prova, a lesão, seja material ou imaterial, que dá origem ao 

dano moral tem que ser provada, enquanto este independe de prova fática, tendo 

em vista que a sua existência é presumida. O julgamento sobre a existência do dano 

moral não tem possibilidade de ser baseado em prova fática, uma vez que o dano se 

produz no mundo metafísico. Assim, é provado através da argumentação jurídica, a 

instruir o julgador na formação da sua convicção ao decidir. Assim sendo, o que 

importa para o dano moral não é o ato ilícito em si, mas a repercussão que possa 

ter. 

 

Portanto, o dano socialmente relevante que deve ser reparado, ou seja, 

merecerá proteção jurídica, e sujeitará o ofensor a uma sanção, o dano que atinja 

um bem ou interesse que mereça a proteção da ordem jurídica. 

 

A Responsabilidade Civil consiste na reparação dos danos causados por 

alguém a outrem, desfazendo o quanto antes o seu efeito, restituindo o prejudicado 

ao status quo ante. O prejuízo causado pode ser em função de inexecução de 

contrato ou lesão a direito subjetivo. 

 

De tal modo, a responsabilidade civil é uma sanção que poderá ser imposta a 

quem violou uma norma jurídica, e tal sanção visa estabelecer ao estado inicial. A 

sua função serve para garantir o direito do lesado a segurança e ser uma sanção 

civil de natureza compensatória.  

 

O crescimento industrial e o avanço tecnológico transformaram a sociedade, 

uma vez que a sociedade agrária passou para a industrial, produzindo em massa os 

                                                 
70 NORONHA, Fernando. op. cit., p. 223. 
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bens de consumo e dessa forma, foram gerados serviços de vários tipos. Esse 

fenômeno refletiu no Direito e na Teoria da Responsabilidade Civil, já que a 

responsabilidade subjetiva já não mais atendia as necessidades de uma sociedade 

industrial, pois os eventos danosos passam a ser de outra natureza. O Direito teve 

que se adaptar as necessidades dessa nova sociedade de industrialização e 

massificação, surgindo assim, a responsabilidade civil objetiva, onde a culpa tornou-

se irrelevante.  

 

O Código de Defesa do Consumidor adotou a concepção moderna da 

responsabilidade civil, isto é, aquela que é pautada na Teoria do Risco da Atividade. 

Assim, é aplicada a Responsabilidade Civil Objetiva. A Responsabilidade Civil 

independe de culpa, prevista nos arts. 12 a 18 do CDC. 

 

A adoção do Código de Defesa do Consumidor pelo sistema de 

Responsabilidade Civil Objetiva justifica-se em razão do tipo de relação que a 

referida Lei tutela. Nas relações de consumo estabelecidas entre o consumidor e o 

fornecedor, resta claro a vulnerabilidade de um dos pólos, sendo mais adequada a 

adoção da responsabilidade civil objetiva, pautada na teoria do risco criado.  

 

Conforme ensinamentos de Aguiar Dias71, toda atividade humana traz em si o 

problema da responsabilidade, entre tais atividades, analisamos nesse trabalho as 

ligadas ao consumo.  

 

A Teoria da Qualidade72 é uma concepção moderna sobre a responsabilidade 

civil do fornecedor de produto ou serviços, uma vez que a lei impõe ao fornecedor 

um dever de qualidade dos produtos ou serviços prestados, no caso de 

descumprimento desse dever, surgirão efeitos contratuais e extracontratuais. O seu 

objetivo é a proteção do patrimônio do consumidor e da sua saúde, logo tutela a 

incolumidade físico-psíquica do consumidor e sua incolumidade econômica73. A 

exigência da qualidade é o que sustenta esta Teoria, e o nosso Código de Defesa do 
                                                 
71 DIAS, Aguiar. Da Responsabilidade Civil . Renovar, p. 305 apud BOLSON, Simone Hegele. Direito 
do Consumidor e o Dano Moral. 1. ed., Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 32. 
72 MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor.  Revista dos Tribunais. 
p.403 apud BOLSON, Simone Hegele. op. cit., p. 33. 
73 BENJAMIN, Antônio Herman V. et al. Manual de Direito Consumidor . São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2008, p. 108. 
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Consumidor exige a segurança e adequação dos serviços e produtos (art. 6º, I, 

CDC). 

 

O desrespeito ao dever de qualidade enseja numa responsabilidade do 

fornecedor civil, administrativa e penal. No Direito administrativo e penal, a teoria da 

qualidade tem um caráter repressivo. Já na responsabilidade civil, o principal 

objetivo é a reparação, elemento essencial para o consumidor lesado. 

 

A esfera moral do consumidor é afetada quando há violações aos seus 

direitos da personalidade pelos fornecedores de produtos ou serviços. Assim, os 

agentes causadores do dano são responsabilizados objetivamente e é 

imprescindível a indenização pelo dano moral. 

 

A indenização por dano moral tem caráter satisfativo-punitivo, uma vez que a 

verba indenizatória deve satisfazer a vítima e, o quantum deve ser efetivo, adequado 

e punitivo para que a condenação seja suficiente a dissuadir o agente causador do 

dano a praticar novas condutas ilícitas.  

 

Ocorre hoje, um grande questionamento em relação a fixação de valores do 

quantum indenizatório, pois são considerados ínfimos e não traduzem o 

compromisso da busca de uma justiça efetiva. Em contra partida, alguns falam do 

florescimento de uma indústria do dano moral, devido ao grande aumento de 

demandas indenizatórias. Entretanto, essa suposta indústria é relacionada ao 

grande aumento da produção industrial brasileira e sociedade de consumo, que 

acaba por criar um aumento da consciência de cidadania.  

 

O consumidor sem obter sucesso administrativamente, ingressa no judiciário 

esperando que o mesmo tutele sua pretensão indenizatória. Infelizmente, temos 

fornecedores que por mais de dez anos não se adaptam a lei e nem mesmo se 

esforçam, pois é mais lucrativo para a empresa arcar com os valores judiciais do que 

se adaptarem ao mandamento legal. Destarte, os consumidores esperam em 

enormes filas de órgãos administrativos como o PROCON e ainda contam com a 

morosidade e ineficiência da justiça.  
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A quantificação econômica do dano é uma construção do julgador, estando 

esse adstrito aos parâmetros legais. Grande parte da doutrina entende que o 

exercício do poder do juiz na fixação do quantum indenizatório deve levar em 

consideração as características do caso concreto. Outra parte da doutrina e 

jurisprudência reconhece a possibilidade da fixação do quantum utilizando tabelas 

variáveis que fixam valores mínimos e máximos de indenização.  

 

Ao analisar o caso concreto, o juiz deve se atentar aos princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade, os quais atenderiam ao caráter compensatório da 

indenização. Portanto, uma vez que não existe previsão legal apropriada para 

quantificação do dano moral, o mesmo se dá através de arbitramento judicial, dentro 

de critérios eminentemente discricionários. 
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11. JURISPRUDÊNCIA 

 

 

11.1 O Entendimento do STF 

 

 

Em 2006, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 297901, o STF decidiu 

sobre o prazo prescricional para propor ação reparatória proveniente de contrato de 

transporte aéreo internacional, com base no art. 178 da CF, in verbis: 

 

Art. 178. A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, 
aquático e terrestre, devendo, quanto à ordenação do transporte 
internacional, observar os acordos firmados pela União, atendido o 
princípio da reciprocidade. 

 

Assim, considerou que embora válida a norma do Código de Defesa do 

Consumidor quanto aos consumidores em geral, no caso específico do consumidor 

de serviços aéreos internacional, com base no art. 178 da Constituição Federal de 

1988, prevalece a Convenção de Varsóvia, que determina prazo prescricional de 

dois anos.  

 

Em contrapartida, em 2009 no julgamento do RE 351750, o Supremo Tribunal 

Federal decidiu que em casos relativos a danos morais ocorridos em vôo 

internacional deve ser aplicado o Código de Defesa do Consumidor, uma vez que 

este se aplica a todo o capítulo da Constituição sobre atividade econômica. Ainda 

assim, entende que devem ser afastados o CBA e a Convenção de Varsóvia quando 

representarem um retrocesso social e afronta aos direitos assegurados no CDC. 

Concluem que não é o papel da Corte Política de um país decidir sobre a incidência 

de normas de consumo sobre um caso concreto. 

 

No mesmo ano, no Agravo de Instrumento 762184 RG, o Relator Ministro 

Cezar Peluso, reconheceu que o recurso extraordinário que verse sobre a 

possibilidade de limitação os danos provenientes do contrato de transporte aéreo é 

material de repercussão geral reconhecida. O Ministro Marco Aurélio foi voto vencido 

e a Ministra Carmem Lucia não se pronunciou à respeito. A partir do momento que o 
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tema estudado é reconhecido como matéria de repercussão geral, futuras lides 

podem chegar até a Corte e esta firmar uma jurisprudência sólida à respeito do 

assunto. 

 

Podemos observar que o STF não tem um entendimento sedimentado sobre 

o tema estudado, uma vez que em determinado momento julga a favor da aplicação 

do CDC em relação às indenizações e em outro determina que deve ser respeitado 

o prazo prescricional contido na Convenção de Varsóvia para propor ação 

reparatória em casos de danos em transporte aéreo internacional. 

 

O presente trabalho não tem como objetivo o aprofundamento da discussão 

sobre qual Diploma Legal é aplicado aos danos sofridos por passageiros brasileiros 

no transporte aéreo internacional, tendo em vista que é pacífica a aplicação do CDC 

nos Tribunais de todo o país, assim como no Superior Tribunal de Justiça. 

Entretanto, é necessário uma pequena exposição para melhor entendimento desse 

conflito e posicionamento do STF. 

 

A Convenção de Varsóvia, o Código Brasileiro de Aeronáutica e o Código de 

Defesa do Consumidor convivem de forma harmoniosa, não havendo conflito entre 

as suas disposições, exceto em relação às normas concernentes à responsabilidade 

civil do transportador e o prazo de ajuizamento de ação reparatória, onde há 

antinomia. 

 

O fato de a Convenção de Varsóvia revelar, como regra, a 
indenização tarifada por danos materiais não exclui a relativa aos 
danos morais. Configurados esses pelo sentimento de desconforto, de 
constrangimento, aborrecimento e humilhação decorrentes do extravio 
de mala, cumpre observar a Carta Política da República - incisos V e 
X do artigo 5º, no que se sobrepõe a tratados e convenções 
ratificados pelo Brasil. 74(RE nº 172720-9-RJ, 2ª Turma, Rel. em. Min. 
Marco Aurélio, j. 06.02.96, DJ 21-02-1997). 

 

O Código de Defesa do Consumidor tem previsão no art. 5º, XXXII da CF e 

seus dispositivos em relação à responsabilidade civil do transportador aéreo se 

chocam com o disposto na Convenção de Varsóvia.  

                                                 
74 RE nº 172720-9-RJ, 2ª Turma, Rel. em. Min. Marco Aurélio, j. 06.02.96, DJ 21-02-1997. 
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O Supremo Tribunal Federal no RE nº 80.004/SE se manifestou que a 

Constituição se sobrepõe aos tratados e convenções ratificados pelo Brasil, uma vez 

que estes integram ao ordenamento jurídico pátrio com a mesma força de leis 

infraconstitucionais. 

 

Os Tratados e Convenções estão no plano de Direito interno como leis 

infraconstitucionais, caso não estivessem, seriam considerados uma super lei, o que 

causaria um engessamento do legislativo do país. Se assim fosse respaldado no 

sistema constitucional brasileiro, o Tratado teria força de restrição constitucional.75 

 

A Convenção é incompatível com o regime de defesa e proteção do 

consumidor brasileiro instituído pela Constituição. Assim, ao depararmos com um 

conflito entre Tratados e leis posteriores, estas por refletirem a última vontade do 

legislador devem prevalecer. Esse é o entendimento do Supremo, o Direito interno 

posterior prevalece em havendo conflito com Tratado Internacional e a lei mais 

recente. 

 

 

11.2. O Entendimento do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 

 

 

É mister salientar que o presente trata-se de danos materiais, o estudo não 

diz respeito à morte de passageiros em aeronave. Portanto, foram analisados 

processos no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro que envolvam extravio e danos à 

bagagem, overbooking, atraso e cancelamento de vôos, etc.  

 

Durante todo o trabalho foram analisados elementos que baseiam e 

fundamentam os votos dos Desembargadores. Cabe, no momento, resumir alguns 

deles. 

 

Em todos os casos analisados foi aplicado o Código de Defesa do 

Consumidor, tendo em vista que a relação travada entre as partes é de consumo, 

                                                 
75 SCHWARTZ, Bernard. O federalismo norte-americano atual: uma visão contemporânea. Trad. 
de Élcio Cerqueira. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1986, p. 77. 
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pois as partes se enquadram como consumidor (art. 2º do CDC) e fornecedor de 

serviços aéreos (art. 3º CDC). 

 

Em se tratando de relação de consumo, a responsabilidade do fornecedor de 

serviços de transporte aéreo é objetiva, nos termos do artigo 14 do CDC, razão pela 

qual incumbe à transportadora demonstrar a existência de causa excludente de sua 

responsabilidade. Para configuração da responsabilidade civil objetiva deve ser 

verificada a ocorrência do dano e do nexo de causalidade com a conduta da 

empresa aérea. Tal responsabilidade poderá ser afastada em alguns casos 

específicos, quando ocorre rompimento do nexo causal, cabendo ao causador do 

ato ilícito o ônus da prova da excludente de sua responsabilidade, que estão 

elencadas no § 3º do art. 14 do CDC. 

 

Em regra, o caso fortuito é excludente de responsabilidade, no entanto, 

podemos estar diante do “fortuito interno”, uma vez que determinados problemas 

são previsíveis e inerentes às atividades praticadas pela empresa aérea. Assim, a 

empresa é responsabilizada por tais problemas. 

 

Conforme a Teoria do Risco, aquele que se dispõe a fornecer bens e serviços 

tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes do empreendimento, 

independentemente de estar presente o elemento culpa, pois a responsabilidade 

decorre do simples fato da fornecedora de serviços aéreos se dispor a realizar 

atividade de produzir, distribuir e comercializar ou executar determinados serviços. 

 

No que concerne aos danos morais, o artigo 5º, V e X da Constituição Federal 

asseguraram a indenização por dano moral como forma de compensar a ofensa à 

dignidade humana. Entende-se esta como dor, vexame, sofrimento ou humilhação, 

angústias, aflições sofridas por um indivíduo, fora dos parâmetros da normalidade e 

do equilíbrio. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro emitiu a Súmula nº 45, de 

03/09/2003: “É devida indenização por dano moral sofrido pelo passageiro, em 

decorrência do extravio de bagagem, nos casos de transporte aéreo”. 

 

A fixação do dano moral deve ser pautada nos limites da razoabilidade e da 

proporcionalidade para proporcionar ao ofendido uma reparação satisfativa. 
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Conforme ensinamento o professor Sérgio Cavalieri Filho: “Creio, também, que este 

é outro ponto onde o princípio da lógica do razoável deve ser a bússola norteadora 

do julgador. Razoável é aquilo que é sensato, comedido, moderado; que guarda 

uma certa proporcionalidade”.76  

 

O Juiz deve adotar os critérios norteadores da fixação do valor da 

condenação, isto é, razoabilidade e proporcionalidade onde observa o grau de culpa 

do agente, culpa concorrente da vítima, condições econômicas das partes, 

proporcionalidade com o dano efetivamente sofrido, a sua extensão, e as 

circunstâncias em que estes ocorreram. 

 

A fixação do valor da reparação do dano moral é de livre arbítrio do juiz, na 

lição de Wilson Melo e Silva e Aguiar Dias, citados por Antônio Lindbergh C. 

Montenegro: “o arbitramento é o critério por excelência para indenizar o dano 

moral”.77 

 

Para Sérgio Cavalieri Filho: 

 

Uma das objeções que se fazia à reparabilidade do dano moral era a 
dificuldade para se apurar o valor desse dano, ou seja, para 
quantificá-lo. A dificuldade, na verdade, era menor do que se dizia, 
porquanto em inúmeros casos a lei manda que se recorra ao 
arbitramento (Código Civil de 1916, art. 1.536, § 1°; arts. 950, 
parágrafo único, e 953, parágrafo único, do novo Código). E tal é o 
caso do dano moral. Não há, realmente, outro meio mais eficiente 
para se fixar o dano moral a não ser pelo arbitramento judicial. Cabe 
ao juiz, de acordo com o seu prudente arbítrio, atentando para a 
repercussão do dano e a possibilidade econômica do ofensor, estimar 
uma quantia a título de reparação pelo dano moral. 78 

 

Ainda assim, Caio Mário da Silva Pereira79 ensina: 

 

O problema de sua reparação deve ser posto em termos de que a 
reparação do dano moral, a par do caráter punitivo imposto ao agente, 
tem de assumir sentido compensatório. Sem a noção de equivalência, 
que é própria da indenização do dano material, corresponderá à 

                                                 
76 CAVALIERI FILHO, Sérgio. op. cit., 2006, p. 108. 
77 MONTENEGRO, Antonio Lindbergh C. Ressarcimento de Danos . São Paulo: Didática e Científica 
Ltda, 8. ed., 1999, p. 130. 
78 CAVALIERI FILHO, Sérgio. op. cit., p. 106. 
79 PEREIRA, Caio Mário da Silva. op. cit., 2006, p. 60. 
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função compensatória pelo que tiver sofrido. Somente assumindo uma 
concepção desta ordem é que se compreenderá que o direito positivo 
estabelece o princípio da reparação do dano moral. A isso é de se 
acrescer que na reparação do dano moral insere-se uma atitude de 
solidariedade à vítima. 

 

Para fins de quantificação, é levado em consideração que o dano moral vem 

informado pela ideia compensatória e punitiva. A primeira consiste na tentativa de 

substituição da dor e do sofrimento por uma compensação financeira. Já a segunda 

é uma sanção com caráter educativo, para estabelecer um temor ao fornecedor de 

bens e serviços, e por isso trazer uma maior responsabilidade e comprometimento 

com a qualidade. A fim de estabelecer uma gradação adequada para a reparação do 

dano moral, o legislador não vinculou o julgador a uma regra. Assim, permite uma 

discricionariedade dentro daquilo que se convencionou chamar de “critério do lógico-

razóavel”. 

 

 

11.3 O Entendimento do Superior Tribunal de Justiça  

 

 

A Constituição Federal de 1988 garantiu o direito à indenização por dano 

moral, e desde então, os juízes buscam um padrão para o arbitramento destas 

indenizações. É certo que o STJ é a última instância para definir o valor da 

condenação por danos morais e procuram definir parâmetros para adequar as 

indenizações.  

 

Os Ministros estipulam o valor do dano moral buscando atender uma dupla 

função: reparar o dano causado à vítima, buscando minimizar a sua dor e punir o 

ofensor para que não a violação não se repita. É vedado ao Superior Tribunal de 

Justiça reapreciar fatos, provas e interpretar cláusulas contratuais, entendimento já 

sumulado neste Tribunal, como podemos observar na Súmula 7: “A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”.  

 

Sendo assim só é possível a alteração dos valores de indenizações fixados 

nas instâncias inferiores quando se trata de quantia irrisória ou exagerada.  
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O ministro do STJ Luis Felipe Salomão, integrante da Quarta Turma e da 

Segunda Seção entende que não há um critério legal, objetivo e tarifado para a 

fixação do dano, uma vez que depende do caso concreto e da sensibilidade do 

julgador. O ministro explica que a indenização não pode ser ínfima a ponto de 

humilhar a vítima e nem exorbitante para não representar um enriquecimento sem 

causa. 

 

Para o ministro Sidnei Beneti, presidente da Terceira Turma do STJ, a 

estipulação do valor indenizatório é uma das questões mais difíceis do Direito 

brasileiro atual. De acordo com o ministro Beneti, quanto à vítima, considera-se o 

tipo da lesão sofrida, circunstâncias de fato, como as consequências psicológicas 

que foram sofridas pela vítima. Em relação ao ofensor, considera-se a gravidade de 

sua conduta ofensiva, a desconsideração de sentimentos humanos no agir, o seu 

nível econômico para estipular um valor que represente um desestímulo efetivo para 

que o fato não ocorra novamente. 

 

O ministro Salomão explica que para um mesmo fato que afeta inúmeras 

vítimas, uma Câmara do Tribunal fixa um determinado valor de indenização e outra 

Turma julgadora arbitra valor diferente, o que é um fator muito ruim para a 

credibilidade da Justiça, conspirando para a insegurança jurídica. Acrescenta que “A 

indenização não representa um bilhete premiado”.80 

 

Destarte, em sede especial, somente é alterado o valor da indenização por 

danos morais quando o valor é ínfimo ou exagerado que é constatado ao observar o 

conjunto fático-probatório nos autos, conforme entendimento consolidado na Corte. 

Neste sentido, podemos verificar trechos de ementas abaixo transcritas. 

 

A alteração dos valores arbitrados a título de reparação de danos 
extrapatrimoniais somente é possível, em sede de recurso especial, 
nos casos em que o valor fixado destoa daqueles arbitrados em outros 
julgados recentes desta Corte ou revela-se irrisório ou exagerado. 
(AGA nº 574.867/ DF, Rel.Min. NANCY ANDRIGHI, DJ de 
28/06/2004)81 

                                                 
80 STJ Busca parâmetros para uniformizar valores de da nos morais . Disponível em:  
<http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=93679&tmp.area_an
terior=44&tmp.argumento_pesquisa=uniformizar%20valores> Acesso em: 13 set. 2009. 
81 BRASIL. STJ. AGA 574.867/ DF. Rel. Min. Nancy Andrighi, J. em 28/6/2004, v.u. 
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1. O valor do dano moral não pode, no caso em tela, sofrer alteração 
nesta Corte. É entendimento deste Tribunal que o valor do dano moral 
deve ser fixado com moderação, considerando a realidade de cada 
caso, cabível a intervenção da Corte quando exagerado ou ínfimo, 
absurdo, fugindo de qualquer parâmetro razoável, o que não ocorre 
neste feito.2. Agravo regimental desprovido. (AGA 477.423/ DF, Rel. 
Min.CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJU de 30/06/2003).82 

 

Vale ressaltar que o Enunciado da Súmula 37 do STJ prevê que "Em contrato 

de transporte, é inoperante a clausula de não indenizar." 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
82 BRASIL. STJ. AGA 477.423/ DF. Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, J. em 30/06/2003, v.u. 
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CONCLUSÃO 

 

 

O tema abordado tem enorme relevância no contexto histórico atual, tendo 

em vista o importante papel do transporte aéreo na vida pessoal e profissional da 

população mundial como forma de locomoção em percursos de grande distância.  

 

Conclui-se a pesquisa com o objetivo de ter um relevante papel para os 

Tribunais, empresas de transportes aéreos e consumidores, já que poderemos 

modificar a realidade do quantum indenizatório, aumentando-o com base na 

responsabilidade civil compensatória, punitiva e socioeducativa. Assim, através de 

uma tentativa de conscientização das empresas aéreas que é necessário diminuir o 

número de falhas na prestação dos serviços. 

 

O transporte aéreo de passageiros é uma atividade extremamente complexa, 

uma vez que para o seu funcionamento eficaz, depende de uma série de fatores. 

Entre eles, podemos citar: procedimentos técnicos específicos, a correta operação 

da aeronave, o bom funcionamento dos aeroportos, profissionais qualificados,  

atendimento com qualidade antes, durante e após o trajeto contratado com a 

empresa, entre vários outros fatores que são de extrema importancia para que o 

serviço seja prestado com qualidade e eficiência, respeitando a saúde, segurança e 

dignidade do consumidor. 

 

No transporte aéreo internacional para que o sistema tenha uma boa 

operação, é necessário a cooperação de todos os países de forma que se 

organizem como um todo, coordenando horários, quantidade de vôos, espaço físico 

nos aeroportos para o número de passageiros que as companhias contratam, assim 

como de suas bagagens. Enfim, no cenário de diferentes línguas, culturas, 

burocracias, o transporte aéreo internacional enfrenta grandes desafios para a 

qualidade da prestação do serviço de transporte de pessoas. 

 

Na conjuntura atual estamos nos deparando com situações deseperadores 

nos aeroportos, havendo reiteradamente um desrespeito e afronta ao Código de 

Defesa do Consumidor e à nossa Constituição Federal, de forma que ocorre 
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frequentemente violações à dignidade da pessoa humana e aos direitos dos 

consumidores, assegurados no art. 6º do CDC. 

 

Tais situações e “defeitos” decorrem muitas vezes, da falta de manutenção 

periódica e obrigatória da aeronave, do eventual descaso da empresa, deixando de 

dar tratamento adequado aos equipamentos. Podemos citar como exemplo, vários 

casos corriqueiros no Brasil, como o tragamento de urubus nas turbinas de aviões, 

assim impõe-se a cutela que o maquinário seja revisto assiduamente pelos 

funcionários das empresas aéreas. 

 

É de suma importância registrar que o tema tratado no presente trabalho é de 

tamanha importância e tão atual que no dia 15 de Junho de 2010 os passageiros de 

companhias aéreas ganharão novos direitos em razão da entrada em vigor  da 

Resolução 141 da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac). As principais novidades 

são em relação à redução dos prazos necessários para que as companhias prestem 

assistência ao passageiro, ampliação do direito à informação e à reacomodação 

imediata, se houver cancelamento do vôo com reserva já confirmada. O não 

cumprimento das normas da Anac configura infração às condições gerais de 

transporte e podem resultar em multas que variam de R$ 4 mil a R$ 10 mil por 

ocorrência.83 

 

Diante disso, é necessário que ocorra uma mudança através da efetiva 

adoção de  medidas serveras pela Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, como 

a nova Resolução 141, pelos magistrados brasileiros, e pela sociedade civil como 

um todo a fim de reprimir os abusos cometidos pelas empresas de transporte aéreo. 

Deste modo, com um diálogo entre estes atores é possível restabelecer a excelência 

na prestação dos serviços aéreos que são de extrema relevância na sociedade em 

que vivemos. 

 

 

 

                                                 
83 Anac amplia direitos dos passageiros a partir de 15  de junho . Valor Online. Disponível em: 
<http://economia.uol.com.br/ultimas-noticias/valor/2010/06/08/anac-amplia-direitos-dos-passageiros-
a-partir-de-15-de-junho.jhtm> Acesso em: 08 jun. 2010. 
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